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Recursos Humanos e Formação do Porto do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Formação, ao abrigo do previsto no artigo 64.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com efeitos a 31 de março de 2014.

10 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207760443 

 Despacho n.º 5470/2014
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo do IPST, IP, de 07/01/2014:
Paulo Jorge Ferreira Rodrigues dos Santos, Técnico Especialista de 

1.ª Classe de Análises Clínicas e de Saúde Pública, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Instituto — autorizada a prorrogação da mobilidade interna, 
na Universidade de Coimbra, até 31 de julho de 2014, ao abrigo do disposto 
no artigo 59.º e seguintes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua 
redação atual, e no artº. 52.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

7 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207759189 

 Despacho n.º 5471/2014
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo de 07/04/2014:
Irene Maria dos Santos da Fonseca, Enfermeira, em regime de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de 
pessoal deste Instituto — autorizado o regime de acumulação de fun-
ções privadas, ao abrigo dos artigos 28.º e 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, na sua atual redação, na ESUMÉDICA — Prestação 
de Cuidados Médicos, S. A., pelo período de um ano, praticando um 
horário semanal não superior a 19 horas.

10 de abril de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

207760468 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.º 5472/2014
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 41.º do Código 

do Procedimento Administrativo, do artigo 151.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior), da 
alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 
de novembro, e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 
31 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, dos artigos 109.º e 110.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelos 
Decretos -Leis n.os 223/2009, de 11 de setembro, e 278/2009, de 2 de outubro, 
pela Lei n.º 3/2012, de 27 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de 
dezembro, pela Lei n.º 64 B/2011, de 30 de dezembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 149/2012, de 12 de julho, e no uso da faculdade que me foi conferida 
pelo Despacho n.º 10368/2013, do Ministro da Educação e Ciência, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto de 2013:

1 — Subdelego no Presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 
Professor Doutor Pedro Miguel de Jesus Calado Dominguinhos, com 
a possibilidade de subdelegar, a competência para a prática dos atos 
enumerados nas alíneas seguintes, desde que, em todos os casos, esteja 
assegurada a prévia cabimentação orçamental:

a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativamente 
às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal em exercício 
na instituição, incluindo o próprio, e sempre que o respetivo vínculo 
jurídico de emprego o permita, que os encargos com alojamento e ali-
mentação sejam satisfeitos contra documento comprovativo das despesas 
efetuadas não podendo, em qualquer caso, o abono de ajuda de custo 
ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, nos termos do 
disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como o aloja-
mento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo 
da atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado com o previsto 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encar-
gos com alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamental e na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a que se 
refere o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 88/2006, de 
23 de maio, e 196/2006, de 10 de outubro;

d) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução de 
planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor global 
não ultrapasse o limite de € 20 000 000, com exclusão da aprovação de 
programas preliminares e de projetos de execução;

e) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as despe-
sas inerentes a empreitadas de obras públicas e locação e aquisição de 
bens e serviços cujo valor global das mesmas não ultrapasse o limite de 
€ 3 740 984, com exclusão da aprovação de programas preliminares e de 
projetos de execução para empreitadas de valor superior a € 2 500 000;

f) Autorizar, nos termos legais, o seguro dos estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de in-
tercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal e ou es-
trangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou estrangeiro;

g) Autorizar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Re-
gime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, na sua redação atual, a prestação de traba-
lho extraordinário, em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pelas Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente, o 
seu uso seja considerado imprescindível e se revele mais económico do 
que qualquer outro meio de transporte;

i) O reforço das dotações sujeitas a cativos por conta de abertura de 
créditos especiais.

2 — Autorizo o suprarreferido Presidente:
a) A subdelegar, dentro dos condicionalismos legais, as competências 

enumeradas no n.º 1 do presente despacho nos vice -presidentes;
b) A subdelegar, dentro dos condicionalismos legais, as competências 

enumeradas no n.º 1 do presente despacho nos diretores das unidades 
orgânicas da respetiva instituição.

3 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públicas, efetu-
adas nos termos das alíneas d) e e) do n.º 1 do presente despacho devem 
ser comunicadas, aquando da sua autorização, à Direção -Geral de Plane-
amento e Gestão Financeira do Ministério da Educação e Ciência.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados pelo 
Presidente supraidentificado, desde o dia 10 de abril de 2014.

10 de abril de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

207758395 

 Louvor n.º 234/2014
No âmbito da Conferência Interministerial de Praga (2001), e na 

sequência da declaração de 1999 relativa ao Processo de Bolonha e 
à reforma do ensino superior na Europa, foi criada uma estrutura de 
acompanhamento permanente e de desenvolvimento deste processo 
denominada Bologna Follow -up Group (BFUG). Desde 2011 que a 
representação de Portugal neste grupo tem vindo a ser assegurada pela 
Prof.ª Doutora Maria de Lurdes Correia Fernandes, vice -reitora da 
Universidade do Porto.

Tendo, a seu pedido, cessado funções no passado mês de março, 
é -me particularmente grato prestar -lhe público louvor. Ao longo do seu 
mandato, a Prof.ª Maria de Lurdes Correia Fernandes demonstrou, para 
além de elevada competência técnica, profissionalismo e capacidade de 
trabalho, um grande espírito de serviço público e uma inexcedível dispo-
nibilidade. O trabalho que desenvolveu enquanto representante de Portu-
gal no BFUG contribuiu de forma muito significativa para a valorização 
e afirmação do ensino superior português como um ensino de qualidade 
no âmbito da União Europeia e do Espaço Europeu de Ensino Superior.

10 de abril de 2014. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 
José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

207759115 




